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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A previsão legal da existência de medidas mitigatórias e compensatórias, popularmente conhecidas como contrapartidas, significou um grande avanço para a Cidade no processo de debates e de construção do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre. A construção de grandes empreendimentos pode e deve reverter-se em benefícios concretos à população, em especial, por meio da urbanização de vias e da construção de equipamentos públicos de uso coletivo nas áreas de lazer, cultura, saúde, educação, mobilidade urbana, entre outros.
No entanto, atualmente, em que há um crescimento significativo do número de empreendimentos autorizados, percebe-se uma total falta de informações disponibilizadas à população sobre a aplicação da legislação em vigor. Dificilmente a aplicação da contrapartida torna-se de conhecimento do público. Em muitos casos, há dúvidas sobre a real aplicação das medidas mitigatórias e compensatórias, bem como o método utilizado pelo Executivo para defini-la, em conformidade com o Decreto nº 19.383, de 29 de abril de 2016.
Grandes empreendimentos têm sido realizados em nossa Cidade, decorrentes do grande vigor econômico brasileiro da última década, mas pouco se percebe das medidas compensatórias realizadas em benefício da população. Em algumas regiões, como Norte, Extremo Sul e Lomba do Pinheiro, parte das comunidades constataram que os grandes empreendimentos realizados geraram gargalos relacionados à mobilidade urbana, à drenagem, ao atendimento de serviços públicos, às áreas de lazer, entre outros. Portanto, tais empreendimentos autorizados não significaram a melhoria da qualidade de vida da população ao não preverem contrapartida ou ao tê-las realizado em locais distantes daquelas comunidades.
O presente Projeto de Lei Complementar não esgota todas as possibilidades e necessidades que garantam a adequada aplicação da legislação existente, mas busca contribuir para isso ao estabelecer a transparência mínima sobre medidas mitigatórias e compensatórias, dando conhecimento à população da contrapartida negociada em função da realização de empreendimentos de grande porte.
Nesse sentido, rogo aos nobres pares que deliberem pela aprovação da presente Proposição.
Sala das Sessões, 29 de junho de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Renomeia o parágrafo único para § 1º e inclui § 2º no art. 56 da Lei Complementar nº 434, de 30 de dezembro de 1999 – que dispõe sobre o desenvolvimento urbano no Município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre a divulgação de informações referentes a empreendimentos propostos por Projetos Especiais de Impacto Urbano e a medidas mitigatórias e compensatórias.
Art. 1º  No art. 56 da Lei Complementar nº 434, de 30 de dezembro de 1999, e alterações posteriores, fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, e fica incluído § 2º, conforme segue:

“Art. 56.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 1º  


§ 2º  Quando da execução de empreendimentos propostos por Projetos Especiais de Impacto Urbano, deverão ser informados, por meio de placa afixada nesses locais, em tamanho e localização visíveis à população, bem como por meio da publicidade realizada pelo Executivo Municipal:
I – o valor total do empreendimento e o período de sua execução; e
II – a descrição das medidas mitigatórias e compensatórias, sua localização, seus valores e o período de sua execução.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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